RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo está sob a égide da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002. Essa lei representou uma significativa transformação em relação à que datava da década de 1970. Entre outras modificações, a Lei instituiu a cobrança da taxa do lixo e a possibilidade dos serviços de coleta, tratamento e destino final serem realizados por concessão, disciplinando os serviços de Limpeza Urbana em serviços divisíveis (coleta domiciliar e de saúde) e indivisíveis (varrição e serviços diversos de limpeza). Os serviços divisíveis foram licitados em 2 grandes blocos; já os chamados serviços indivisíveis serão progressivamente descentralizados, passando a ser contratados e fiscalizados por cada uma das 31 Subprefeituras do Município.

PRINCIPAIS PONTOS DA LEI

- autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão;

- cria a AMLURB (Autoridade Municipal de Limpeza Urbana) como órgão regulador do setor;

- institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD (“Taxa do Lixo”), a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana – FISLURB.

O CONTRATO DE CONCESSÃO

O atual “Contrato de Concessão dos Serviços Divisíveis de Limpeza Urbana” celebrado no ano de 2004 entre a Prefeitura do Município de São Paulo e empresas privadas, tem prazo de 20 anos (prorrogáveis). Entre as características básicas do Contrato, podemos citar a obrigatoriedade de universalização dos serviços de coleta (o que inclui favelas e áreas de difícil acesso) e a definição de critério de medição dos serviços com base apenas na quantidade de vias cobertas pelo serviço (percurso), e não mais no volume de lixo coletado. O Contrato contempla a prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares residenciais e não-residenciais; resíduos inertes, entre os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção; resíduos sólidos dos serviços de saúde; e resíduos sólidos originados em feiras livres e mercados.

A Concessionária, constituída pela licitante vencedora da Concorrência, é empresa de propósito específico para o cumprimento do Contrato. No modelo adotado a AMLURB, autarquia vinculada à Secretaria de Serviços e Obras do Município de São Paulo, tem, entre outras funções, acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, aplicar as penalidades previstas, declarar extinto o Contrato nos casos previstos e receber e solucionar reclamações dos Munícipes-Usuários.

A remuneração à Concessionária é efetuada através de tarifa paga pelo Usuário, através da Taxa do Lixo (criada em dezembro de 2002), e demais fontes de receitas (utilização econômica dos resíduos coletados e exploração econômica de gás bioquímico dos aterros sanitários sob sua responsabilidade, entre outras).

O Município foi dividido em 2 agrupamentos (Noroeste e Sudeste), cada um operado por uma empresa concessionária. Entre as obrigações para cada agrupamento estão:

- Implantar novo aterro sanitário;

- Executar serviços de monitoramento, manutenção, vigilância e tratamento nos aterros existentes;

- Executar os serviços de monitoramento, manutenção e vigilância dos aterros sanitários desativados;

- Executar estudos ambientais, projeto executivo e implantar revegetação nos aterros Sanitários desativados, com vistas à sua transformação em Parque;

- Implantar e operar Unidade de Tratamento de resíduos de serviço de saúde;

- Implantar e operar Usina de Compostagem;

- Operar e modernizar Estação de Transbordo;

- Implantar e operar nova Estação de Transbordo;

- Implantar conteinerização e coleta mecanizada de resíduos sólidos domiciliares e materiais recicláveis;

- Implantar coleta diferenciada;

- Implantar Pontos de Entrega Voluntária (PEVs);

- Implantar Centrais de Triagem de resíduos recicláveis, a serem operadas por cooperativas de trabalho formadas por catadores de materiais recicláveis, detentoras de permissão para coleta seletiva e triagem;

TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES (“TAXA DO LIXO”)

O custo dos serviços de limpeza urbana passou a ser dividido entre os contribuintes na proporção do volume de resíduos gerados pelo imóvel – não há cálculo ou controle deste volume, o contribuinte / produtor declara o volume gerado, dentro de uma faixa pré-estabelecida pela Municipalidade, e sendo adicionalmente beneficiado ao declarar contribuir com a coleta seletiva e reciclagem. Anteriormente, a taxa pelos serviços de coleta de lixo estava embutida no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).

QUADRO ATUAL DA COLETA DE LIXO

São Paulo produz, segundo dados do Departamento de Limpeza Urbana (LIMPURB), cerca 13 mil toneladas de resíduos a cada dia, dos quais 10 mil toneladas correspondem a resíduos domiciliares. Entre 2002 e 2004 houve uma redução de 30% na quantidade de resíduos sólidos domiciliares destinados aos aterros sanitários, passando de 12.000 toneladas para cerca de 9.000 toneladas, o que se deve, supostamente, aos efeitos da crise econômica e ao aumento da reciclagem.

Da parcela de resíduos domiciliares, 8.700 toneladas (86%) vão para aterros sanitários. O correspondente a 14% dos resíduos domésticos coletados é destinado às usinas de compostagem. Entretanto a qualidade do composto é baixa em virtude do tratamento ser realizado sem separação prévia na fonte. Metade do material que chega às usinas é encaminhado como rejeito para os aterros sanitários, a outra metade é transformada em composto e uma pequena parcela de materiais recicláveis é recuperada.

COLETA SELETIVA

O sistema de coleta seletiva começou a ser implantado por volta de 1990, mas foi paulatinamente desativado pelas 2 gestões seguintes, voltando a ser implantado apenas em 2001. A primeira central de triagem foi inaugurada em 2003.

Atualmente apenas 1.300 toneladas são recicladas diariamente. A coleta seletiva regular recolhe cerca de 70 toneladas por dia de resíduos, que são destinados para 15 Centrais de Triagem, onde realiza-se sua separação, pré-beneficiamento e comercialização. As outras 1.230 toneladas/dia são predominantemente coletadas por milhares de catadores e catadoras de materiais recicláveis, organizados ou não, que operam fora desse sistema.

Portanto, em sua maior parte, hoje, a coleta seletiva está sendo executada de maneira informal por catadores de rua (avulsos); iniciativas comunitárias; sucateiros; empresas privadas (clandestinas); e cooperativas de catadores – estas últimas dividem-se em cooperativas que operam as Centrais de Triagem, cooperativas sem convênio e catadores avulsos. Oficialmente, não há registro do volume coletado seletivamente pelo conjunto de setores que desenvolve esta atividade; do número exato de catadores de rua, crianças e adolescentes; e das iniciativas da sociedade, sejam de associações, cooperativas, projetos, empresas recicladoras, assim como de sucateiros, que estão envolvidos no processo de coleta, reaproveitamento e reciclagem de materiais.

A coleta envolve diretamente milhares de catadores (mais de 20 mil, segundo dados do IBGE/2000), dentre os quais ao menos 4 mil moram nas ruas (metade dos cerca de 8 mil moradores de rua, segundo a FIPE/1998). Grande parte dos catadores, especialmente os que moram nas ruas, não integram grupos organizados, havendo um número significativo de crianças trabalhando na catação com seus familiares.

A Secretaria de Serviços, através da LIMPURB, está construindo um modelo para o sistema de coleta seletiva e reciclagem. Atualmente, a Prefeitura de São Paulo atende, através das 2 concessionárias, 66 dos 96 distritos da Capital, onde os caminhões da coleta seletiva (tipo compactador e gaiola) coletam o material reciclável colocado na via pública pelos moradores. Estes distritos são atendidos pelo serviço de coleta porta a porta feito pelas concessionárias em caminhões compactadores. O material separado pelos moradores é recolhido em dias e horários diferentes da coleta normal ou domiciliar. Basicamente, a coleta seletiva é realizada 1 vez por semana. Em alguns bairros a freqüência de atendimento foi ampliada para duas vezes por semana.

As cooperativas que aderem a este novo modelo e que, portanto, operam as centrais de triagem, devem obrigatoriamente institucionalizar-se. A lei 13.478, que permite a concessão, permite também a coleta seletiva através das organizações de catadores, mas cria o expediente da permissão a estes trabalhadores para operarem os serviços de coleta e triagem, com possibilidade de cancelamento pela Prefeitura em prazo de 30 dias.

Embora as 2 concessionárias ainda não cubram a totalidade do município, a Prefeitura pretende que a coleta seletiva fique apenas a cargo delas. Desta forma, os catadores trabalharão apenas com a reciclagem. O novo sistema vem sendo continuamente debatido entre a LIMPURB e os movimentos de catadores, que pretendem continuar operando a coleta seletiva.

A expectativa da Prefeitura é que, com a ampliação de rotas e horários e a participação da população, o volume de material reciclado aumente de 1,8 mil para 9 mil toneladas recolhidas, mensalmente, até o final de 2006. Todo este material será levado, separado e comercializado pelas centrais de triagem, operadas pelos catadores. As centrais deverão operar em 3 turnos, com meta de 2,7 mil catadores atendidos e renda média mensal de R$600. Considerando-se em termos diários, a produção irá elevar-se dos atuais 70 ton para 350 ton, ainda distante das 1.300 ton coletadas pelo conjunto dos catadores e das supostas 5.000 ton de materiais passíveis de reciclagem.

Principais propostas do novo programa de coleta seletiva

- Coleta seletiva apenas a cargo das concessionárias

- Centrais de triagem operadas pelos catadores organizados em cooperativas, formalizadas através de convênios com a Prefeitura
- Implantação de três turnos nas centrais de triagem
- Instalação de contêineres em condomínios
- Ampliação de Postos de Entrega Voluntária (PEVs) monitorados em parceria com a iniciativa privada (postos de gasolina, supermercados, shopping centers etc) 


Estrutura e funcionamento do Sistema de Coleta Seletiva

O sistema de coleta seletiva em São Paulo funciona a partir das seguintes modalidades:

1) Coleta porta a porta: circuitos de coleta seletiva, operados pelas concessionárias, que estão sendo estabelecidos gradativamente pela Prefeitura. São utilizados veículos especialmente adaptados para essa finalidade, no entanto, ainda se discute qual o veículo apropriado, uma vez que está sendo utilizado o caminhão compactador, que tem a vantagem de coletar volumes maiores, mas dificulta o posterior processo de reciclagem de produtos – inclusive porque o índice de rejeitos é muito alto.
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Optou-se pela separação de todos os materiais recicláveis num mesmo saco, ou seja, apenas separa-se os materiais recicláveis dos resíduos não recicláveis, objetivando facilitar a separação para contar com maior adesão da população e agilizar a coleta.

2) Pontos de Entrega Voluntária - PEVs para coleta de materiais recicláveis - vidro, metal, papel e plástico –instalados em órgãos públicos (escolas, parques, postos de saúde, centros esportivos), grandes geradores de resíduos (condomínios, centros comerciais) e áreas de concentração e tráfego de população. Esses equipamentos estão sendo instalados também no interior dos edifícios: a prefeitura cede os equipamentos, mediante termo de compromisso de responsabilidade e adesão.

Os PEVs representam outra opção de entrega dos materiais recicláveis, contribuindo com o implemento da coleta seletiva em grande escala, tendo ainda um caráter educativo. Atualmente, há dificuldades no gerenciamento dos PEVs instalados em locais públicos. De fato, uma das medidas recentes da prefeitura tem sido a retirada dos contêineres de 1.000 litros espalhados pela cidade e seu remanejamento para locais onde exista algum tipo de controle tais como condomínios, escolas, comércio e escritórios. Isto deve -se ao alto índice de rejeitos, ao também alto índice de depredação e à retirada prévia de materiais recicláveis por catadores autônomos.

Há três modelos de equipamentos instalados: 1000 Litros – em condomínios e vias públicas, de 2500 litros, em praças, parques e áreas verdes e os Ecobox de 720 litros.

Os materiais recicláveis coletados no Sistema porta a porta e nos PEV’s são enviados para as Centrais de Triagem, onde as cooperativas realizam o trabalho de separação, beneficiamento, prensagem, armazenamento e comercialização. Está prevista a criação de Central de Vendas, unindo cooperativas e núcleos de catadores. 

3) Pontos de Entrega Voluntária de Entulho e de Resíduos Perigosos: são pequenas áreas públicas destinadas ao recebimento de resíduos da construção civil, volumosos, resíduos domésticos perigosos (pilhas, baterias, lâmpadas, etc.) e materiais recicláveis de origem domiciliar. Estas áreas poderão ser utilizadas de forma compartilhada por grupos, associações, núcleos e projetos na coleta seletiva solidária.

Programa Feira Limpa

A PMSP, através do LIMPURB, desenvolveu um novo mecanismo de coleta e reciclagem de resíduos sólidos orgânicos, denominado Programa Feira Limpa. Esse projeto nasceu com o objetivo de reaproveitar os resíduos gerados nas feiras livres, especialmente os orgânicos (restos de alimentos, cascas, folhas) possibilitando o melhoramento do composto orgânico produzido na usina de compostagem.

São utilizados três tipos de embalagens: os marrons - usados para acondicionar o material orgânico, os coloridos - utilizados para entrega voluntária de materiais recicláveis secos e limpos (latinhas de alumínio, revistas e jornais, garrafas PET ou de vidro, etc.), gerados pela população e destinados à coleta seletiva; e os pretos, para os resíduos sujos e materiais de difícil compostagem, como o bagaço de cana e as cascas de coco, assim como a sujeira que fica no chão ao final de toda a feira-livre.

Programa Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Demolição

A disposição de resíduos de construção civil (entulho) representa um dos mais graves problemas do município, pois representam mais de 60 % da massa de resíduos gerados.

Na Cidade de São Paulo, o gerador é responsável pela remoção e destinação dos mesmos. Transportadores privados conhecidos como caçambeiros são usualmente contratados para realizarem estes serviços. Entretanto, cerca de 2.400 toneladas diárias desses resíduos ainda são despejadas irregularmente, deteriorando o meio ambiente urbano.

Durante anos, a PMSP concentrou-se em remover das áreas públicas o entulho depositado irregularmente e transportá-lo para um aterro público específico para entulho, mas isso não resolve o problema. A solução encontrada foi valorizar o entulho, por meio da operação regular da recicladora de entulho e do uso do resíduo reciclado no cascalhamento e pavimentação de vias públicas, realizado em caráter experimental no novo campus da USP (USP-Leste). A SVMA está analisando as possibilidades de utilização desses materiais, bem como a implantação de nova legislação.

Ecopontos – Estação de Entrega Voluntária de Inservíveis

O entulho gerado por construções, demolições e pequenas reformas devem ser depositados em áreas específicas, chamadas Ecopontos. A deposição de resíduos, voluntária e gratuita, abrange pequenos volumes de entulho (até 1m³), grandes objetos (móveis, poda de árvores etc.) e resíduos recicláveis (auxiliando também na coleta seletiva), em caçambas diferentes para cada tipo de resíduo. O material recolhido de origem mineral (concreto, argamassa, alvenaria, etc.) é encaminhado para o aterro e transformado em agregado reciclado utilizado na pavimentação de ruas. O rejeito é levado aos aterros sanitários e o resíduo reaproveitável às centrais de triagem para comercialização. Estão previstos 96 Ecopontos no Município.

Transbordos

São pontos de destinação intermediários dos resíduos coletados na cidade, criados em função da considerável distância entre a área de coleta e o aterro sanitário. As Estações de Transbordo são locais onde o lixo é descarregado dos caminhões compactadores e, depois, colocado em carretas que levam os resíduos até o aterro sanitário, seu destino final. O volume estimado de movimentação nas 3 estações existentes está em torno de 1.200 mil toneladas por dia.
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